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Juízas do TJRJ orientam PMs que irão atuar na Patrulha Maria da 

Penha 

  

Fonte: TJRJ 

  

 
  
  

NOTÍCIAS STF 

  

Ministro suspende apurações da Receita Federal sobre 133 

contribuintes por indícios de graves ilegalidades 

  

O ministro Alexandre de Moraes determinou a prorrogação por mais 180 dias do inquérito que apura notícias 

fraudulentas (fake news), ameaças e outros ataques feitos contra a Corte e seus membros. Além disso, o 

ministro determinou a suspensão imediata de todos os procedimentos investigatórios instaurados na Receita 

Federal ou em outros órgãos referentes à nota Copes emitida pelo órgão em março de 2018, com base em 

“presentes graves indícios de ilegalidade no direcionamento das apurações em andamento”. 

  

Além da suspensão das apurações, o ministro Alexandre de Moraes decidiu pelo afastamento temporário de 

dois servidores da Receita Federal, por indevida quebra de sigilo noticiada em procedimento administrativo 

disciplinar. 

  

O procedimento constatou graves indícios da prática de infração funcional prevista no artigo 116, inciso II, da 

Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União), bem como da prática de infração penal e 

improbidade administrativa. 

  

“Considerando que são claros os indícios de desvio de finalidade na apuração da Receita Federal, que, sem 

critérios objetivos de seleção, pretendeu, de forma oblíqua e ilegal investigar diversos agentes públicos, inclusive 
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autoridades do Poder Judiciário, incluídos Ministros do Supremo Tribunal Federal, sem que houvesse, repita-

se, qualquer indicio de irregularidade por parte desses contribuintes”, avaliou o ministro. 

  

Em sua decisão, o ministro Alexandre também requisitou informações detalhadas sobre “constatação da CGU 

de indícios de irregularidades tributárias e participação de agentes públicos em esquemas escusos”, bem como 

quais os “subsídios apresentados pelo Tribunal de Contas da União; ainda em 2016 (...) apontando indícios de 

incompatibilidade entre a variação patrimonial e as receitas informadas por agentes públicos em declaração 

anual de bens e rendas”, que levaram a escolha subjetiva de fiscalização dos 133 contribuintes. Além disso, 

pediu esclarecimentos a respeito do eventual compartilhamento dessas informações com outros órgãos. 

  

Combate às fake news 

  

Instaurado em março deste ano pelo presidente do STF, ministro Dias Toffoli, o Inquérito (INQ) 4781 tem 

relatoria do ministro Alexandre de Moraes. O ato leva em consideração que é atribuição regimental do presidente 

da Corte velar pela intangibilidade das prerrogativas do STF e dos seus membros (artigo 13, inciso I, do 

Regimento Interno do STF). A abertura de inquérito pelo presidente do STF está prevista no artigo 43 e seguintes 

do Regimento Interno. 

  

Veja a notícia no site 

 

Ministro Celso de Mello aplica entendimento de que Júri pode absolver réu por razões 

subjetivas 

  

O ministro Celso de Mello deu provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 117076 para 

restabelecer uma decisão de Conselho de Sentença que absolveu E.S.S., acusado de homicídio e de lesão em 

animal doméstico por fatos ocorridos em Maringá (PR), em 2006. Com a medida, o ministro invalidou decisão 

do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) que havia determinado a realização de novo julgamento ao acolher a 

tese do Ministério Público de que a decisão dos jurados teria sido contrária às provas dos autos. 

  

No recurso ao Supremo – interposto contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que havia mantido a 

decisão do TJ-PR –, a defesa sustentou que, ao término do julgamento, os jurados devem responder se 

absolvem ou não o acusado, sendo eximidos da compreensão das teses jurídicas debatidas. Ao analisar o caso, 

o ministro Celso de Mello considerou que o Código de Processo Penal, no ponto em que dispõe sobre o 

questionário submetido à deliberação dos jurados, traz esse quesito “inovador” contendo a pergunta “se o 

acusado deve ser absolvido”. Se pelo menos quatro jurados responderem afirmativamente à questão, explicou 

o ministro, o presidente do Tribunal do Júri deve encerrar a votação e declarar a absolvição do acusado. 

  

“Vê-se, portanto, que, em razão da superveniência da Lei 11.689/2008 – que, ao alterar o Código de Processo 

Penal no ponto concernente à elaboração do questionário, neste introduziu o quesito genérico da absolvição 

(artigo 483, III) –, os jurados passaram a gozar de ampla e irrestrita autonomia na formulação de juízos 

absolutórios, não se achando adstritos nem vinculados, em seu processo decisório, seja às teses suscitadas 

em plenário pela defesa, seja a quaisquer outros fundamentos de índole estritamente jurídica.” 

  

O ministro ressaltou que se aplica ao caso o princípio do livre convencimento, segundo o qual o membro do 

Conselho de Sentença é protegido constitucionalmente pelo sigilo da votação (Constituição Federal, artigo 5º, 

inciso XXXVIII, alínea “b”), podendo absolver o acusado por razões subjetivas, como clemência ou caráter 
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humanitário. De acordo com o ministro Celso de Mello, admitir a apelação do Ministério Público, fundada em 

alegado conflito da deliberação absolutória com a prova dos autos, “implicaria frontal transgressão aos princípios 

constitucionais da soberania dos veredictos do Conselho de Sentença, da plenitude de defesa do acusado e do 

modelo de íntima convicção dos jurados”. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

  

 
  

NOTÍCIAS STJ 

  

Medidas protetivas contra homem acusado de violência doméstica são mantidas 

  

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, indeferiu liminar em 

habeas corpus para um médico capitão do Exército acusado de ameaçar de forma velada e silenciosa sua 

esposa. 

  

Segundo depoimento da vítima perante a polícia, o marido começou a ter um comportamento agressivo meses 

após se casarem. Em determinado dia, quando retornou à residência, após ter sido expulsa pelo companheiro, 

ouviu-o municiando armas no seu escritório – episódio que motivou a denúncia. Ela destacou que já vinha 

sofrendo ameaças, sendo chamada de "burra" e "imatura". 

  

O denunciado pediu que fossem suspensas as medidas protetivas impostas. Ponderou estar com restrições 

descabidas ao seu direito de locomoção e ainda ameaçado de prisão, em caso de descumprimento das 

cautelares. 

  

Após ter a liminar negada pelo Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) e pelo STJ – que determinou que fosse 

julgado o mérito do habeas corpus na origem –, o recorrente interpôs o recurso ordinário, não se conformando 

com as medidas protetivas deferidas em favor da companheira. 

  

Ausência de ilegalidade 

  

Ao analisar o requerimento da medida urgente, o ministro Noronha verificou que é inexistente a flagrante 

ilegalidade, alegada pelo recorrente, que justifique o deferimento do pedido de liminar em regime de plantão. 

  

O ministro destacou pontos do acórdão do TJPA que proferiu que o melhor caminho, por ora, é coibir qualquer 

forma de aproximação ou contato entre o casal, com suspensão da posse ou restrição do porte de arma, a fim 

de se evitar que agressões físicas e verbais ocorram. 

  

Segundo o presidente do STJ, o pedido de liminar confunde-se com o próprio mérito da irresignação, devendo-

se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria, por ocasião do julgamento definitivo. 

  

Veja a notícia no site 
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Em agravo interno, parte deve impugnar todos os fundamentos da decisão agravada 

 

A Quarta Turma reafirmou a necessidade de que a parte, em agravo interno interposto contra decisão 

monocrática do relator proferida em agravo em recurso especial, impugne todos os fundamentos da decisão 

agravada. 

  

Com base nesse entendimento, o colegiado rejeitou os embargos de declaração opostos por proprietários rurais 

contra acórdão que, aplicando a Súmula 182 do STJ, não conheceu do seu agravo interno. 

  

Na petição de agravo interno, os proprietários rurais contestaram a decisão monocrática do relator, ministro Luis 

Felipe Salomão, que havia negado provimento ao agravo em recurso especial interposto por eles, mas deixaram 

de impugnar um de seus fundamentos – a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 

  

Os embargantes alegaram, entre outras coisas, que houve omissão no julgamento porque eles não teriam a 

obrigação de impugnar todos os fundamentos que sustentam a decisão recorrida, mas apenas o capítulo que 

pretendiam que fosse reformado. Sustentaram que os fundamentos da decisão em agravo em recurso especial 

são autônomos e, por isso, seria possível a impugnação parcial. 

  

Dispositivo único 

  

Segundo o ministro Salomão, o artigo 1.022 do Código de Processo Civil dispõe que os embargos de 

declaração são cabíveis quando a decisão judicial for omissa, obscura, contraditória ou tiver erro material. 

  

De acordo com o relator, "o agravo interno não foi conhecido porque a decisão monocrática, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, não foi integralmente impugnada, como seria de rigor. Afinal, foi 

mantido incólume fundamento apto, por si só, para a manutenção da inadmissibilidade do recurso especial". 

Para ele, não houve qualquer omissão na decisão colegiada, e os embargos foram opostos apenas com o 

objetivo de reforma do julgamento. 

  

O ministro mencionou que a Corte Especial, no julgamento dos EAREsps 746.775, 831.326 e 701.404, adotou 

a tese de que "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos 

pressupostos de admissibilidade recursal". 

  

Como consequência, destacou o relator, a Corte Especial entendeu que o dispositivo da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial "é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença 

de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso". 

  

Pressupostos inseparáveis 

  

Salomão observou que, como a decisão que não admite o recurso especial objetiva especificamente apreciar 

os pressupostos de admissibilidade, não é possível defender a existência de capítulos autônomos, sobretudo 

porque a parte dispositiva reflete apenas a inadmissão recursal. 

  

Para o relator, o mesmo entendimento "deve ser utilizado no julgamento do agravo interno interposto contra 

decisão em sede de agravo em recurso especial, máxime porque os argumentos do recurso colegiado devem 
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impugnar justamente a temática dos pressupostos de admissibilidade apreciados no decisum unilateral" – 

pressupostos que, segundo Salomão, são "inseparáveis por natureza". 

  

O ministro ressaltou que, no caso, ficou claro que o propósito dos embargantes era rediscutir temas que foram 

devidamente apreciados – o que não é cabível na via dos embargos de declaração. Ao citar diversos 

precedentes do STJ, Salomão afirmou que "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes 

ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se pode confundir ausência de 

motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte". 

  

Veja a notícia no site 

  

Deferida liminar para impedir prisão de ex-prefeito de Palhoça (SC) antes do esgotamento 

de recursos em segunda instância 

  

O ex-prefeito de Palhoça (SC) Ronério Heiderscheidt (MDB) conseguiu uma liminar no Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) e poderá aguardar em liberdade o julgamento de seus recursos no Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina (TJSC), evitando uma ordem de prisão contra o político expedida em 17 de julho. 

  

A decisão é do presidente do STJ, ministro João Otávio de Noronha, ao analisar um pedido de liminar em habeas 

corpus questionando a ordem de prisão do ex-prefeito antes do exaurimento de recursos em segunda instância 

contra condenação por uso de documento falso e de responsabilidade de prefeito em fatos que ocorreram 

durante sua gestão à frente do município catarinense. 

  

Segundo o Ministério Público de Santa Catarina (MPSC), Ronério Heiderscheidt e outros políticos e empresários 

se apropriaram indevidamente de bens públicos. O TJSC, ao analisar a condenação por uso de documento falso 

e de responsabilidade de prefeito, fixou a pena em cinco anos e oito meses em regime semiaberto. Após rejeitar 

por maioria os embargos de declaração, o tribunal determinou a prisão do político. 

  

No pedido dirigido ao STJ, a defesa do ex-prefeito alegou que a execução provisória da pena ocorreu de forma 

errônea ante a possibilidade de interposição dos embargos infringentes, já que os embargos de declaração 

foram rejeitados de forma não unânime. 

  

Segundo a defesa, os votos vencidos acolheram a tese de nulidade no julgamento dos primeiros embargos de 

declaração em razão de desrespeito ao quórum mínimo de composição do órgão julgador. Para o ex-prefeito, 

não há exaurimento de instância apto a justificar a ordem de prisão. 

  

O ministro João Otávio de Noronha lembrou entendimento recente do Supremo Tribunal Federal (STF) segundo 

o qual a execução provisória da pena não afronta o princípio constitucional da presunção da inocência, mas 

para tal cenário é preciso ter a condenação confirmada em segunda instância – o que ainda não ocorreu no 

caso analisado. 

  

Embargos infringentes 

  

"Consta dos autos que a defesa do paciente opôs embargos de declaração – que têm efeito suspensivo –, cujo 

acórdão está pendente de publicação. Ademais, por terem sido julgados de forma não unânime, na esfera penal, 

admite-se, em tese, a interposição de embargos infringentes, o que impede, por ora, a expedição da ordem de 
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prisão", explicou o ministro, ao concluir que "à primeira vista, como não houve o exaurimento da cognição fático-

probatória, impõe-se a manutenção do réu em liberdade". 

  

Noronha lembrou jurisprudência do STJ quanto a possibilidade de interposição de embargos infringentes. Esse 

recurso, segundo o ministro, não exige que o acórdão tenha reformado a sentença. "No processo penal, basta 

que o acórdão tenha sido não unânime e seja desfavorável ao réu", concluiu. 

  

O ministro abriu vista para o Ministério Público Federal (MPF). O mérito do habeas corpus será julgado pelos 

ministros da Sexta Turma, com a relatoria da ministra Laurita Vaz. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

 
       

NOTÍCIAS CNJ 

  

Juíza utiliza intérprete de Libras em audiência de custódia 

  

Fonte: CNJ 

         

  
  

JULGADOS INDICADOS 

  

0004414-68.2012.8.19.0211 

Rel. Jds Des. Fábio Uchôa Montenegro  

j. 24.07.2019 e p. 01.08.2019 

  

Apelação Cível. Controvérsia entre promitente comprador e incorporadora, na qual se discute a resolução de 

promessa de compra e venda de bem imóvel. Falha na prestação dos deveres de informação. Contrato que 

nem mesmo chegou a ser assinado pela promitente compradora. Situação que não pode conduzir à perda do 

sinal, exclusiva para os casos de arrependimento expressamente pactuado. Precedente da Corte Nacional no 

REsp 1.056.704/MA. Termo inicial dos juros moratórios e correção moratória incidentes sobre a verba 

indenizatória que se revela correto. Porém, quanto à comissão de corretagem, verifica-se que o serviço foi 

efetivamente prestado. Prova inequívoca da aproximação útil dos promitentes compradores e vendedores. 

Sentença que deve ser parcialmente reformada para julgar improcedente o pedido de devolução da quantia 

paga aos autores a título de comissão de corretagem, bem como a título de indenização por danos morais 

(fixados na sentença em R$5.000,00). Inversão do ônus da sucumbência. Provimento parcial do recurso. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS  
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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